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Estão brincando com água. Ameaças aumentam
sobre o sistema de energia do país. O governo
federal pensa em soluções rocambolescas

O grande
perigo

Estão brincando com água. O go-
verno de São Paulo e o governo fe-
deral estão colocando em risco o país
pelo calendário eleitoral. O perigo é
de que haja um colapso técnico do
sistema Cantareira antes que fique
pronta a obra para usar o volume
morto. Ameaças aumentam sobre o
sistema de energia do país. Nenhum
dos dois governos quer fazer o que
precisa ser feito: racionamento.

Este ano houve uma seca anômala em
algumas áreas e uma inundação também
anormal em outras. Os cientistas não
dirão que é efeito das mudanças cli-
máticas, mas eles admitem que assim
será daqui a alguns anos. O futuro nos
visita como uma prévia do que será o
desequilíbrio do clima. Será cada vez
mais comum o anormal de 2014.

Choveu tão pouco em janeiro e fe-
vereiro no Sudeste e Nordeste do Bra-
sil, as temperaturas foram tão altas,
que as chuvas de março vieram mas
de nada adiantou. Normalmente,
quando chegam as chuvas do terceiro
mês do ano, elas elevam os reser-

vatórios porque as do primeiro bi-
mestre encharcam a terra.

Em 2014, a água que caiu foi ab-
sorvida pela terra seca e porosa e não
chegou aos reservatórios. Foi a ex-
plicação que eu ouvi de técnicos que
acompanham aflitos a questão, vendo
as autoridades protelando o que é
urgente: reduzir o consumo.

Em São Paulo choveu muito em
março, mas na área urbana. As águas
não caíram do lado que abastece o
sistema Cantareira. O governo pau-
lista deu bônus para quem usa menor
volume. É preciso racionar para evitar
o cenário catastrófico de colapso do
sistema que abastece a cidade de nove
milhões de pessoas.

Um dos técnicos que eu ouvi fala
que esse perigo é real e tem alta
probabilidade. Pela disputa eleitoral,
nos dois governos – o estadual e o
federal –, quem fala com sinceridade
sobre os riscos pede o anonimato.
Não é ano de ser sincero; é ano de
empurrar com a barriga.

O risco de desabastecimento de
energia é menor do que o do colapso
de água em São Paulo, mas seu custo
está aumentando. O governo federal
acha que consegue evitar o pior este
ano com as termelétricas. Só que elas
não foram feitas para funcionar o tem-

po todo, estão usando combustível que
pesa na nossa balança comercial a pre-
ço subsidiado. O governo Dilma de-
veria estar estabelecendo regras para a
redução do consumo, porque quanto
maior ele for agora, maior é o preço
que será cobrado a partir do ano que
vem dos consumidores.

Abril é mês ainda chuvoso, mas já é

o fim. Depois, é o longo período na-
tural de pouca chuva: maio, junho, ju-
lho, agosto, setembro. Só então as chu-
vas voltarão. Nesse meio tempo, São
Paulo conta com uma solução arriscada
que é a de usar o volume morto do
Cantareira. A obra não é trivial.

Em qualquer reservatório, há uma
parte da água onde ficam material
biológico e sedimentos. As máquinas
são instaladas acima desse nível cha-
mado de volume morto. Agora, São
Paulo vai instalar equipamentos e fa-
zer obras para ser capaz de sugar
líquido dessa parte da reserva.

O volume útil pode acabar antes que
essa obra fique pronta. Ela está sendo
feita a toque de caixa. O racionamento já
deveria ter começado para evitar o co-
lapso técnico. No sistema elétrico, houve
incentivo ao consumo por razões elei-
torais. O governo federal pensa em so-
luções rocambolescas para manter o ar-
tificialismo de preço. Mas nem tem con-
seguido pôr em prática o que decide.
Ainda não saíram as regras para aquela
medida maluca de a Câmara de Co-
mercialização da Energia Elétrica se en-
dividar para socorrer as distribuidoras.
Não saíram atos, decretos, resoluções da
Aneel para tornar realidade o pacote,
que em si é um monstrengo para adiar o
inevitável: encarar o problema.
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Os pontos-chave
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EM SÃO PAULO

Codesa apresenta
maquetedo superporto
Construçãodoterminal
emVilaVelhaéaposta,
masainda faltaoaval
dogovernofederal
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Enquanto a decisão final
do governo federal em re-
lação à instalação do su-
perportoemPontadaFru-
ta, Vila Velhanão sai, o Es-
tado já se mexe em torno
das possibilidades de
construção do terminal. O
presidente da Companhia
Docas do Espírito Santo
(Codesa), Clóvis Lascos-
que,esteveontemnaFeira
Internacional de Logísti-
ca, TransportedeCargas e
ComércioExterior,emSão
Paulo, onde apresentou
umamaquetedoquepode
ser o porto de águas pro-
fundas do Espírito Santo.
“Estamos aguardando

a decisão do ministro. Tu-
do indica que será real-

DIVULGAÇÃO

Maquete ficou à mostra em feira internacional

mente lá, mas ainda não
foi batido o martelo. Se o
ministro disser para pros-
seguir, faremosestudosde
impacto ambiental, proje-
tos de engenharia, enfim,
há muito o que estudar.
Ainda estamos costuran-
do a ideia de ter um outro
porto”, disse.
Sobre a possibilidade

de desapropriações na
área e os impactos am-

bientais de uma grande
obra na região, Lascos-
que afirmou que “uma
das grandes preocupa-
ções é com o ambiente e
também com a comuni-
dade. Mas se o projeto
for para frente, serámui-
to bompara oEstado. Es-
tamos vivendo todos es-
ses anos com dificulda-
des por conta dos nossos
portos”, finaliza.

OMEGAPROJETO
O porto de águas pro-

fundaséaalternativapara
que o Espírito Santoman-
tenha competitiva a ativi-
dadedecomércioexterior.
Com a limitação do Porto
de Vitória em receber em-
barcações de grande por-
te,porcontadapoucapro-
fundidade do canal de
acesso e dos berços, o Es-
tado está perdendo linhas
de navegação para outros
terminais do país.
Noiníciodoano,oestu-

do de localização e viabi-
lidade do megaprojeto do
Espírito Santo foi entre-
gue ao ministro dos Por-
tos, Antonio Henrique Pi-
nheiro Silveira.
Cabe agora ao governo

federal dizer se acata o re-
sultado da avaliação que
indicaaregiãodePontada
Fruta, como o melhor lo-
cal para a instalação do
empreendimento.

CÂMARA

Prioridade àPEC
dasDomésticas
Regulamentaçãodeveir
àvotaçãoestemês,com
propostasdemudança
nobancodehoras

BRASÍLIA

Umanodepois de apro-
vada a Emenda à Consti-
tuição que ampliou os di-
reitos trabalhistas dos
empregados domésticos,
afaltaderegulamentação
torna ineficaz a PEC das
Domésticas.
AtramitaçãonaCâmara,

atrasada pela bancada fe-
minina que aguardava o
ano eleitoral para ter uma
plataforma eficaz de busca
devotos, seráumadasprio-
ridades destemês.Na vota-
ção, deve haver mudanças
em pontos fundamentais,
como a contribuição sindi-
cal e o bancodehoras.
A regulamentação da

PEC foi aprovada no Sena-
do em julho. Como já foi
avalizado por deputados e
senadores, o texto deveria
ter seguido direto para o
plenário daCâmara.

Usando manobras regi-
mentais, a bancada femini-
na, encabeçada pela depu-
tada Benedita da Silva
(PT-RJ), conseguiu segurar
a votação, mas agora vai
pressionar pela aprovação
rápida. Benedita, que sem-
preseopôsaalgumasideias
do autor da regulamenta-
ção, senador Romero Jucá
(PMDB-RR), vai apresentar
emendas noplenário.
Vai sugerir que a contri-

buição sindical, facultativa
notextooriginal,passeaser
obrigatória. Outra mudan-
çaqueela tentará emplacar
é em relação ao banco de
horas. Após diversas reu-
niões com o governo, Jucá
determinou que primeiras
40 horas extras mensais - a
PEC instituiu um regimede
oito horas de trabalho diá-
rias-devemserpagasemdi-
nheiro.
O restante permanece

nobancodecompensação
de horas, que pode ser re-
vertido em folgas no fim
de um ano.
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